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MEMÓRIA DE REUNIÃO - 3ª REUNIÃO DO 6º MANDATO DA CÂMARA TÉCNICA DE GESTÃO DE EVENTOS CRÍTICOS DO CBH-DOCE
Data: 14/03/2017
Local: Auditório situado no 5º andar da Prefeitura de Governador Valadares
ESTAVAM PRESENTES: Luciane Teixeira (Prefeitura Municipal de Governador Valadares), Anderson Roberto Nacif Sodré (Prefeitura Municipal de Ponte Nova), Ricardo Pretti (Prefeitura Municipal de Colatina), Micheline Cristina Rodrigues (UHE Baguari), Sebastião Tomás de Carvalho (CENIBRA), Rander Abrãao Tostes (CEMIG), Hernani Ciro Santana (UNIVALE), Celeste Stoco Martins (Assoc. Prod. Rur. De Gov. Lindermberg), Iusifith Chafith Felipe (IAD), Luiz Henrique Aquino (AGERH), Cristiane de Oliveira (IBAMA), Artur Matos (CPRM), Júnia Kruk Silva (IEF), Aciara Costa dos Santos (Defesa Civil Gov. Valadares), Cantídio Ferreira (SRGV), Carlos Sangália (CBH-Barra Seca), Ângelo Denadai (UFJF-GV), Bruno Oliveira (Sec. Meio Ambiente de Ponte Nova), Sônia Madali (DMAES-Ponte Nova), Elaine Christina (DMAES-Ponte Nova), Marília Viana (Prefeitura Municipal de Resplendor), Rodrigo Ferreira (COPASA), Juliano Groppo (Univale), Gilson Gomes (Instituto Terra) e Tháyra Mendes (IBIO).
ASSUNTOS DISCUTIDOS:

Inicialmente, a Srta. Luciane Teixeira, presidente da CTGEC, iniciou os trabalhos dando as boas-vindas aos presentes, que se apresentaram rapidamente. Em seguida, verificou a existência do quórum e fez a leitura da pauta. O primeiro assunto discutido foi a aprovação da ata da reunião do dia 08/09/2016. Não havendo considerações, o documento foi aprovado por unanimidade. Prosseguindo a reunião, foi realizada a eleição para presidente e relator da CTGEC. O Sr. Sebastião Carvalho, da CENIBRA, sugeriu que a Srta. Luciane continuasse como presidente, devido ao bom trabalho que vem fazendo à frente da CT, sempre buscando discussões técnicas de qualidade. Dessa forma, todos aprovaram a manutenção da Srta. Luciane Teixeira como presidente e do Sr. Ricardo Pretti como relator. Dando continuidade, o Sr. Artur Matos, da CPRM, iniciou sua apresentação sobre o Sistema de Alerta Hidrológico da Bacia do rio Doce e perspectivas. Primeiramente, falou de forma geral sobre os trabalhos da CPRM e mostrou algumas imagens sobre o monitoramento da estiagem realizado nos anos de 2014 e 2015. Explicou como funciona o pluviômetro convencional e o digital, bem como as características das precipitações na região sudeste, que possui seu período chuvoso entre outubro e março. Demonstrou todo o histórico de acompanhamento das chuvas, desde outubro de 2011 até abril de 2016. A precipitação na bacia do rio Doce está abaixo da média, mas não tão abaixo como em outros anos. Ainda sobre o monitoramento da estiagem, falou que a ideia é acompanhar as precipitações do período chuvoso, bem como as vazões dos rios em tempo real, flexibilizar a operação da rede para realmente medir a vazão, divulgar as informações e fazer prognósticos. Assim, com o objetivo de ter dados confiáveis, precisos e atualizados, foram escolhidas sete estações dentro da bacia do rio Doce para realização do monitoramento e ele apresentou os gráficos de cada uma. Divulgou também o site para acompanhamento de todas as informações sobre o monitoramento. Nas considerações finais, informou que: as precipitações acumuladas, desde outubro de 2014, estão 71% abaixo da média histórica na bacia do rio Doce; Em julho de 2015 já se observava estações abaixo da Q7,10: Porto Firme, Cenibra, Gov. Valadares, Vila Matias e Colatina; As estações Nova Era e Naque Velho estão com vazões próximas a Q7,10 (com previsão para atingir a Q7,10); Há previsão para decréscimo das vazões em todas as estações indicadoras do Doce até setembro; Se repetir o padrão de atraso do início das chuvas de 2014, a situação poderá ser mais crítica. Ao final da apresentação, os senhores Cantídio Ferreira (SRGV) e Celeste Stoco (Assoc. de Prod. Rur. Gov. Lindemberg) cobraram informações precisas quanto à previsão de chuvas da CPRM e AGERH, respectivamente. O Sr. Artur explicou como é feita a previsão de chuvas e ressaltou que existe acesso à tecnologia, mas a dificuldade está em obter, em tempo real, as informações que são necessárias, como temperatura, umidade e pressão. O Sr. Chafith Felipe (IAD) questionou a falta de mais equipamentos e mais regras de medição, não só para quantidade, mas também para qualidade de água, ressaltando a importância das universidades terem interesse em investir em pesquisa. Outro assunto abordado pelos membros foi a falta de área para reservação de água bruta. Existe água em quantidade suficiente, mas falta captação e o ideal seria a construção de barraginhas para o próximo período chuvoso. A Srta. Luciane ressaltou que os programas hidroambientais estão sendo implementados pelos comitês por toda a bacia e contemplam cercamento de nascentes, barraginhas, etc. Como encaminhamento, ela propôs que os membros aguardem o período de seca e após a divulgação do boletim de estiagem da CPRM, provavelmente em maio, a CT buscará uma forma de comunicação com a empresa sobre as medições de nível de rio e prognóstico com relação às chuvas. A proposta foi aprovada. Dando continuidade, o Sr. Luiz Aquino fez uma apresentação sobre a Estruturação da Rede de Monitoramento da AGERH. Inicialmente, ele explicou todo o histórico para essa estruturação, sendo que em 2011 foi feito um planejamento, inserido no Plano Plurianual (PPA 2012/15), de uma rede de 50 estações de monitoramento pluviométricas/fluviométricas automáticas. Informou que o monitoramento quantitativo consistirá na operação de uma rede de estações pluviométricas e fluviométricas, localizadas estrategicamente nas principais bacias hidrográficas do Espírito Santo, para realizar as medições das precipitações (pluviômetros automáticos) e das cotas dos rios (linígrafos automáticos), com posterior utilização nas curvas-chave para determinação das vazões dos mesmos. As estações que compõem a rede de monitoramento quantitativo são automáticas e registram os dados de chuva e cota de rios a cada quinze minutos. Estes dados são armazenados em um FTP para posterior divulgação. Essa rede terá como finalidade a construção de séries históricas e alerta de eventos extremos que, parte sob a responsabilidade da AGERH e parte sob responsabilidade conjunta com a ANA, tem suas estações de monitoramento dispostas ao longo da bacia. Disse ainda que a AGERH conta também com o apoio dos municípios que são contemplados por estações da rede que, em contrapartida, fornecem mão de obra e materiais para as instalações. Paralelamente, algumas destas estações serão instaladas por meio de terceirização, através de processo de licitação. Explicou que a AGERH, na qualidade de órgão gestor dos recursos hídricos, articulada com a Agência Nacional de Águas – ANA, estabeleceu no mês de abril de 2014 um Acordo de Cooperação Técnica – ACT para a implantação, na sua sede, de uma Sala de Situação. Esta Sala corresponde a um centro de gestão de eventos críticos que, por meio do acompanhamento das condições hidrológicas de alguns cursos hídricos do Estado, identifica possíveis ocorrências de eventos críticos, permitindo a adoção antecipada de medidas mitigadoras dos efeitos de secas e inundações, subsidiando os gestores na tomada de decisões estratégicas para o Estado. Por meio desse ACT, serão repassados a AGERH equipamentos para o funcionamento da Sala de Situação, bem como as estações hidrológicas da rede de alerta composta por 14 (catorze) pontos de monitoramento, além de capacitações da equipe do Estado para manutenção de todo o sistema. Logo em seguida, a Sra. Cristiane Oliveira, do IBAMA, iniciou sua apresentação sobre o PMQQS - Programa de Monitoramento Quali-quantitativo da Água e dos Sedimentos do Rio Doce. Começou fazendo um breve histórico sobre o rompimento da barragem de Fundão e suas consequências. Ela explicou que esse é um programa previsto no TTAC assinado pela Samarco e seu objetivo é estabelecer os conteúdos mínimos a serem utilizados como referência para o acompanhamento da recuperação do Rio Doce, através da avaliação sistemática da qualidade e quantidade das águas e dos sedimentos, por meio de uma rede de estações. Outro de seus objetivos é propor procedimentos mínimos a serem adotados pela Fundação Renova para monitoramento da qualidade da água, em função das intervenções previstas no Termo de Transação de Ajustamento de Conduta (TTAC). Em seguida, apresentou a proposta para o monitoramento, que são: monitoramento de tendência e monitoramento da vigilância da qualidade das águas (determinados pontos), a fim de acompanhar, ao longo do tempo, a recuperação da bacia hidrográfica do rio Doce e a efetividade das intervenções permanentes realizadas. Ato contínuo, informou que o PMQQS deverá ser iniciado em julho de 2017 e apresentou os critérios, trechos e parâmetros que deverão ser utilizados para sua realização. Ao final da apresentação, o Sr. Carlos Sangália, Vice-presidente do CBH-Barra Seca, questionou as formas de monitoramento marinho na foz do Rio Doce, ressaltando que essas metodologias diferentes poderiam resultar em conflitos. Ele sugeriu também que os resultados das análises sejam remetidos à CT para que, posteriormente, se tornem conhecidos por todos os Comitês de Bacia e que sejam discutidas formas de captar recursos para estruturar a sede de monitoramento da AGERH. Como encaminhamento, foi definido que os documentos de Câmaras Técnicas do CIF que forem recebidos pelo CBH-Doce serão encaminhados para os membros da CTGEC. Em seguida, o Sr. Ângelo Denadai, da UFJF-GV, propôs que fosse realizada uma licitação para construção de laboratório para análise da qualidade da água no rio na região de Governador Valadares. A Sra. Cristiane respondeu que seria necessário que um procurador avaliasse a possibilidade dessa demanda e ressaltou que, como isso não foi determinado no TTAC, não é algo que possa ser cobrado. Outro questionamento feito pela Sra. Micheline Rodrigues, da UHE Baguari, foi referente ao monitoramento de plantas aquáticas. Como encaminhamento, ficou definido que com relação ao monitoramento de cianobactérias do IGAM, a CTGEC fará um ofício solicitando que o instituto sempre encaminhe os dados acompanhados da planilha em excel ao CBH-Doce para posterior encaminhamento aos membros da CTGEC. Neste momento, foi realizada uma pausa para o almoço. Ao retornar do intervalo, a Srta. Luciane falou sobre a Cláusula 163 do TTAC, que determina que o CBH-Doce é o responsável pela indicação das áreas a serem contempladas para recuperação de 5.000 nascentes estabelecidas no TTAC - Termo de Transação e Ajustamento de Conduta da Samarco, Vale e BHP. Tal proposta será apresentada e votada na reunião de hoje, para posterior aprovação pelo plenário do CBH-Doce. A Srta. Gabriela Pereira, Analista de Geoprocessamento do IBIO, iniciou a apresentação explicando que o Programa de Recuperação de Nascentes, inserido no eixo temático Restauração Florestal e Produção de Água, prevê a recuperação de 5000 nascentes em um período máximo de 10 anos, sendo 500 por ano. Como dito anteriormente pela Lucinha, em 2016, o CBH-Doce escolheu as áreas do Suaçuí Grande, Santa Maria do Doce e Pancas para recuperação das primeiras 500 nascentes, tendo em vista que conforme cláusula 163 do TTAC, o comitê é o responsável pela indicação das áreas a serem contempladas. Ela explicou os critérios que foram utilizados, sendo: Índice área total da UGRH – IATU; Índice área crítica da UGRH – IACU, conforme o mapa de vulnerabilidade, que foi desenvolvido com base em alguns parâmetros como disponibilidade hídrica, uso e ocupação do solo, biodiversidade positiva, degradabilidade do solo e capacidade de adaptação; Índice médio de área – Ima que é uma média feita entre o IATU e o IACU; Além do Índice de Captação Alternativa – ICA; No fim, chegou-se ao índice médio total, a partir dos critérios considerados, chegando ao valor total de nascentes por UGRH. Ela apresentou duas opções, sendo que a primeira proposta visa iniciar a recuperação das áreas de maior vulnerabilidade para as áreas de menor vulnerabilidade, de forma a esgotar as nascentes de cada UGRH antes de iniciar a recuperação da próxima. Já a segunda proposta visa distribuir 500 nascentes por ano entre MG e ES, de modo a atender duas UGRH por ano. Ao término da apresentação, o Sr. Chafith disse que a proposta está coerente com a realidade, mas que a quantidade de nascentes deveria ser equilibrada no cronograma, pois alguns comitês serão beneficiados somente daqui a 09 ou 10 anos. O Sr. Gilson, do Instituto Terra, sugeriu uma terceira proposta, unindo as outras duas, de forma que as 500 nascentes deverão ser recuperadas, por ano, tanto em MG quanto no ES, até o esgotamento de todas as nascentes por URGH, pois dessa forma se otimizaria a logística, a operacionalização das ações e os benefícios ambientais de se concentrar práticas conservacionistas e de recuperação na mesma microbacia e de maneira ininterrupta. Os membros discutiram e definiram que essa proposta não deveria ser considerada apenas para atender à questão política, pois em vez de finalizar uma bacia em 03 anos, ela seria finalizada em 5 anos. Assim, os membros votaram e aprovaram a proposta de número um, de forma que a recuperação das nascentes deverá seguir a ordem de vulnerabilidade, tendo início nas áreas mais vulneráveis, sendo que cada UGRH deverá ter seu quantitativo de nascentes contemplado ininterruptamente, até que o mesmo seja esgotado. Desse modo, os esforços de mobilização poderão se manter até a finalização das atividades no local, a operacionalização do processo será otimizada e as ações serão realizadas de forma sequencial em áreas mais concentradas, o que possui maior potencial para uma significativa recuperação da bacia, quando comparado a ações simultâneas, porém dispersas em pontos distintos da bacia. A Nota Técnica será elaborada pelo IBIO e encaminhada aos membros da CTGEC para aprovação até o fim da semana. Ficou definido também que a nota técnica apresentará algumas recomendações para definição das nascentes dentro de cada Unidade de Gestão de Recursos Hídricos, sendo que no decorrer dos anos, o CBH-Doce, em articulação com os CBHs afluentes, poderá considerar outras áreas como prioritárias em cada uma das UGRHs. Não havendo outros assuntos, a reunião foi finalizada às quinze horas e vinte minutos.
LUCIANE TEIXEIRA MARTINS

Presidente da CTGEC
